Deliberação CBH-BT nº 069/2005 de 19/12/2005, Define CRITÉRIOS para apresentação, avaliação e hierarquização de projetos para o ORÇAMENTO FEHIDRO 2006 e dá outras providências.

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê:

1 .
Considerando a necessidade de aprimorar os critérios para hierarquização de projetos, estabelecendo-os conforme as especificidades de cada solicitação;

2. 
Considerando que os recursos disponíveis são ainda muito limitados frente às necessidades da região, fato que recomenda o estabelecimento de prioridades dentre os PDCs; 

3.
Considerando que ainda permanecem as priorizações para os projetos pertinentes aos PDC 3 - Serviços e Obras de Conservação, Proteção e Recuperação da Qualidade dos Recursos Hídricos e PDC 9 - Prevenção e Defesa contra a Erosão e o Assoreamento dos Corpos D’água; 

4.
Considerando que o estágio atual dos índices ambientais já conquistados pelo CBH-BT, os quais devem ser mantidos e melhorados, torna-se necessário o investimento em ações estratégicas de planejamentos inseridas no PDC 1 - Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

5.
Considerando eventuais questionamentos tanto do Tribunal de Contas quanto do Ministério Público, e que em hipótese alguma o CBH-BT, de forma deliberada ou não, poderá contribuir para a degradação ambiental no âmbito da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê e em outras bacias com as quais se delimita;

6.
Considerando que é necessário atuar de forma ambientalmente mais segura em relação aos financiamentos do FEHIDRO para os tomadores da Bacia, resolve considerar ainda as seguintes posições ao analisar as solicitações de recursos financeiros, DELIBERA:
Art. 1( - Observando os limites previstos no “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”, fica estabelecido o seguinte cronograma para entrega e análise das solicitações de financiamentos para o exercício de 2006:
I - Até o dia 24/02/06: entrega na Secretaria Executiva do CBH-BT da Ficha Resumo do Empreendimento, do projeto ou termo de referência e demais documentos exigidos no “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”; 

II - No dia 03/03/06, a CT - Planejamento e Avaliação fará a avaliação preliminar dos projetos, podendo exigir alteração ou fusão dos mesmos, incluindo as reformulações, encaminhando para análise das respectivas Câmaras aqueles projetos que atenderem as exigências do item “I”;
III - Até o dia 20/03/06: entrega final do projeto readequado e demais documentos referidos no item "I";

IV - Até o dia 24/03/06: a CT-PA encaminhará os projetos para as respectivas Câmaras Técnicas, que devolverão até 30/03/2006;

V - Dia 31/03/06: reunião da CT-PA, para análise, pontuação e hierarquização dos projetos,
VI - Dia 10/04/06: Assembléia do CBH para a deliberação da proposta de hierarquização e financiamento.
§ Único - Uma vez encerrado o prazo limite para protocolo de solicitações, fica vedada a inclusão, substituição e/ou complementações de documentos sem que haja solicitação formal do Presidente e/ou Secretario Executivo do CBH.

Art. 2º - Além de atender ao “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”, os pretendentes tomadores deverão observar ainda os seguintes requisitos:
I - Número máximo de 02 (dois) pleitos por tomador, que indicará no ato da apresentação, a ordem de prioridade entre as duas solicitações;

II - Atendido o primeiro pleito, o segundo poderá ser atendido, desde que haja recursos remanescentes depois de verificada a possibilidade de atendimento a todos os interessados com pleito único, na mesma modalidade;

III - O pretendente não deverá estar com mais de 2 (dois) projetos financiados pelo FEHIDRO em andamento, na data da assembléia em que for deliberada a classificação de projetos do exercício/2006;

IV - As Solicitações da Carteira Suplementar de Empreendimentos serão contempladas quando existir disponibilidade de recursos provenientes de desistências, cancelamentos ou redução de valores de contratos/solicitações, devendo ser respeitada a classificação por ordem decrescente. 

V - No caso do recurso disponível ser insuficiente para atendimento ao primeiro classificado da Carteira, e se o beneficiado, mediante consulta feita pela Secretaria Executiva, não manifestar interesse, no prazo máximo de 10 dias, em completar o valor da contrapartida para atingir o montante necessário para a execução do seu empreendimento, o recurso será repassado para o próximo classificado e assim sucessivamente. 

VI - Posteriormente, se houver novo recurso para ser oferecido, deverá ser respeitada a classificação original da Carteira.

VII - A Carteira Suplementar deixa de existir quando da distribuição de recursos do FEHIDRO par 2007, ocasião em que estas solicitações deverão ser reapresentadas e reavaliadas.
Art. 3º - Além do atendimento do Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO, constituem pré-requisitos para protocolo na Secretaria Executiva do Comitê de solicitações de financiamento e posterior indicação ao FEHIDRO:
 I - compatibilidade do empreendimento com os Programas do Plano Estadual de Recursos Hídricos;
II - apresentação de ficha resumo constante do anexo II do Manual de Procedimentos Operacionais de Investimentos do FEHIDRO, adequadamente preenchida;

III – existência de Termo de Referência, elaborado de acordo com os roteiros técnicos preparados pelos agentes técnicos e fornecidos pelo CBH-BT, acompanhados da planilha de orçamento (anexo III) e do cronograma físico-financeiro (anexo IV), nos empreendimentos relativos a estudos e projetos;

IV – existência de projetos básicos ou executivos, elaborados em conformidade com a Lei 8666/93 e suas alterações, e com os roteiros técnicos preparados pelos agentes técnicos e fornecido pelo CBH-BT, acompanhados das licenças ambientais e outorga de direito de uso dos recursos hídricos (CETESB, DAEE, DEPRN e outros), quando pertinentes, e da planilha de orçamento (anexo III) e do cronograma físico-financeiro (anexo IV), nos empreendimentos relativos a obras e serviços;

V – adimplência do proponente a tomador junto ao INSS, FGTS e Tributos Federais administrados pela Secretaria da Receita Federal, mediante apresentação das respectivas certidões (dentro do prazo de validade) na data do protocolo das solicitações ou até 03 (três) dias úteis antes da data de deliberação do CBH-BT; 

VI - adimplência técnica e financeira junto ao FEHIDRO, e

VII – apresentação de declaração informando que não está recebendo ou que não recebeu outros financiamentos com recursos públicos para os mesmos itens do objeto a ser financiado pelo FEHIDRO, inclusive contrapartida;
VIII - No caso de obras, prova de posse definitiva da área, documento de imissão de posse, permissão de uso ou outro equivalente, e ou anuência dos proprietários ou da servidão de passagem.

IX - Oferecimento de contrapartida mínima de 20% (vinte por cento) para projetos em geral, sendo que quando o tomador for Prefeitura, apresentar também a Declaração que consta do Orçamento Municipal o valor da Contrapartida, sendo que para concessionárias publicas ou privadas de saneamento, a contrapartida mínima será de 60%.
X – Apresentação de relatório técnico, demonstrando que esteja efetuando cobrança de taxa/tarifa de água e esgoto capaz de fazer frente a operação e manutenção do sistema e aos investimentos do crescimento vegetativo.

XI – Apresentação de demonstrativo que todas as ligações de água estejam sendo monitoradas e medidas através de hidrômetros;

XII – Apresentação de Relatório de Eficiência do Sistema de Tratamento de Esgotos.

§ único: Caso o Sistema esteja irregular, a instituição deverá providenciar a sua regularização e somente após este fato, reapresentar a proposta ao CBH-BT.

Art. 4( - Os recursos do FEHIDRO deverão ser alocados em empreendimentos, obedecendo ao seguinte enquadramento:

I - PDC 1 - Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos, tendo como prioridade a contratação do Plano da Bacia Hidrográfica e cadastro de irrigantes da bacia, até 20% (vinte por cento) do total dos recursos;
II - PDC 3 - Serviços e Obras de Conservação, Proteção e Recuperação da Qualidade dos Recursos Hídricos, no mínimo 50% (cinqüenta por cento) do total dos recursos;
III - PDC 9 - Prevenção e Defesa contra a Erosão e o Assoreamento dos Corpos D’água, até 30 % (trinta por cento) do total dos recursos.
Art. 5( - Para hierarquização dos empreendimentos enquadrados no PDC 1, a pontuação dos projetos será:

I - 3(três) pontos para cada incremento de 10 pontos percentuais no valor da contrapartida, quando esta for em recursos financeiros;

II - 2(dois) pontos para cada incremento de 10 pontos percentuais no valor da contrapartida, quando esta for em recursos humanos ou equipamentos próprios;

III - 3(três) pontos para aqueles cujo prazo de implantação é de até 6 (seis) meses.

IV - Para os projetos de Educação Ambiental, além das diretrizes gerais contidas no Plano de Educação Ambiental, serão adotadas as seguintes pontuações específicas da tabela abaixo:

	Ítem
	Discriminação
	Nota

Máxima

	1
	Área de abrangência do projeto.
	5

	2
	Continuidade e sustentabilidade do projeto.
	5

	3
	Priorize crianças da pré-escola ao ensino fundamental
	5

	4
	Entidade que já tenha infra-estrutura
	5

	5
	Tenha o maior número de multiplicadores
	5

	6
	Resultados mensuráveis
	5

	7
	Priorize a preservação e conserv. dos recursos naturais
	5

	8
	Apresente corpo técnico capacitado e comprovado
	5

	9
	Priorize projetos de custeios (não para equipamentos)
	5

	10
	Maior inclusão social.
	5

	11
	Priorizar projetos que atuem com ação de prevenção
	5

	12
	Projetos de municípios com o menor IDH
	5

	13
	Maior população atingida (proporcional).
	5

	14
	Atinja também o público rural.
	4

	15
	Menor custo benefício
	4

	16
	Priorize proj. de munic. que não tenham ação em Ed Amb.
	3


§ 1º – a elaboração do Plano de Bacia e dos Relatórios de Situação dos Recursos Hídricos do Comitê, por constituírem-se em obrigação do Comitê, constante da Lei 7.663/91, deverá ser prioritariamente indicada, quando couber, independente de pontuação, para recebimento de recursos do FEHIDRO da quota-parte do Comitê, sendo os recursos assim reservados, descontados do montante disponibilizado para o Comitê. 

§ 2º – O CBH-BT deverá incentivar a realização de cursos, preferencialmente aqueles destinados a habilitar os recursos humanos das prefeituras, demais tomadores e técnicos da Bacia; 

§ 3º – Todo projeto de educação ambiental, para a obtenção de recursos, deverá ter, necessariamente, em seu conteúdo as prioridades do CBH-BT, em que estejam contemplados, no todo ou em parte: a importância dos sistemas de esgotamento sanitário na Bacia; os programas de destino final e de gestão integrada para o lixo domiciliar (como forma de impedir a retomada dos ciclos de degradação) e; o controle de erosão, urbana em que a variável planejamento esteja satisfeita e rural onde deverão estar devidamente delineados: práticas conservacionistas, programas de florestamento e reflorestamento, a importância da vegetação ciliar nas APPs, as essências nativas da bacia hidrográfica e a possibilidade de utilização de outras essências -como as exóticas- no Baixo Tietê.

§ 4º – O Comitê não aprovará financiamentos para aquisição de mobiliário em geral como mesa, cadeira, arquivo, bem como de linhas telefônicas.
Art. 6( - Para hierarquização no PDC 03, ficam estabelecidas as seguintes pontuações, além de critérios específicos que poderão ser elaborados pela CT-Saneamento:

I - Objetivo do empreendimento, sendo que solicitações para obra tem prioridade sobre as solicitações para projeto; obra completa  ou término de obra sobre parte de obra nova.

1 - Obras:
1.1 - 10(dez) pontos para ETEs 

1.2 -   8(oito) pontos para Sistema de Tratamento de Lixo.

1.3 -  5(cinco) pontos para coletores troncos, interceptores, emissários e elevatórias.
2 - Projetos:
2.1 - 10(dez) pontos para ETEs 

2.2 -   8(oito) Sistema de Tratamento de Lixo.

2.3 -   5(cinco) pontos para coletores troncos, interceptores, emissários e elevatórias

3 - Prazo de execução do empreendimento:

3.1 - 5(cinco) pontos para conclusão em até 12 meses

3.2 - 3(três) pontos para conclusão acima de 12 meses

4 - Custos Unitários: Variação de pontos de 1 a 5.

4.1 - ETEs:

4.1.1 - Será considerado o índice "R$/Equivalente Populacional Removido", obtido pela divisão do valor global da obra (VG) pelo resultado da divisão da carga orgânica removida em kg de DBO por dia, pela contribuição individual de 0,054 kg de DBO por dia.

4.2 - Outras obras:

4.2.1 - Será considerado o índice "R$/população atendida pelo projeto (l/s).

5 - Contrapartida:

5.1 - 3(três) pontos para cada incremento de 10 pontos percentuais no valor da contrapartida, quando esta for aplicada em recursos financeiros;

5.2 - 2(dois) pontos para cada incremento de 10 pontos percentuais no valor da contrapartida, quando esta for aplicada em recursos humanos ou equipamentos próprios;

§ 1º - O tomador que se utilizou de recursos do FEHIDRO para a implantação, substituição ou reforma de Sistemas de Tratamento de Esgotos e ainda não concluiu tais empreendimentos, somente poderá ser tomador para esta finalidade;
§ 2º - O município que obteve recursos do FEHIDRO para a execução de obras destinadas a adequação e/ou disposição de seus resíduos sólidos domiciliares, somente terá acesso à proposta de alocação de novos recursos financeiros, em quaisquer projetos pleiteados neste Comitê, estejam ou não relacionados ao assunto, desde que tenha seu índice de qualidade de aterro ou, quando for o caso, índice de qualidade de usina de compostagem (IQR/IQC) acima de 8,0 (oito), no ano imediatamente anterior ao da solicitação, de acordo com o Inventário Estadual de Resíduos Sólidos, publicado em janeiro de cada ano no Diário Oficial do Estado.

§ 3º - No caso de município que solicitar financiamentos e que esteja com índice IQR/IQC abaixo do limite que consta do parágrafo anterior, poderá fazer solicitação à CETESB para que faça nova avaliação do Aterro Sanitário e apresente resultado na Secretaria Executiva do CBH-BT até a data estabelecida para protocolo das respectivas solicitações;
§ 4º - O município que teve acesso a recursos do FEHIDRO para a construção de galpão destinado à recepção de resíduos provenientes da coleta seletiva, ou equipamento destinado para este mesmo fim, para que possa pleitear outros recursos, deverá protocolar na Secretaria Executiva do Comitê até a data estabelecida para protocolo das respectivas solicitações, o programa de coleta seletiva implantado no município, contendo:

1 - Plano de coleta implantado, com a respectiva planta, devidamente subscrita por profissional habilitado, onde estejam contemplados o itinerário realizado e o local de destino dos recicláveis; freqüência de coleta dos reciclados; volumes dos coletados,

2 - Normalização adotada para identificação, por parte da população, quanto ao tipo de material e das condições em que o mesmo deve se encontrar para propiciar a sua coleta; 

3 - Apresentação de cópia de documentação do pessoal cadastrado para trabalhar no manuseio de embalagem no galpão construído com recursos do FEHIDRO, sua origem e vínculo com o programa;

4 - Apresentação do material de divulgação utilizado na implantação do programa de coleta seletiva; 

5 - Apresentação de relação das empresas que recebem, ou o destino que está sendo dado a esses materiais recuperados; 

6 - Apresentação da avaliação do programa realizado, desde a sua implantação, constando a porcentagem da população que aderiu ao programa e qual estratégia será adotada visando seu incremento, caso tenha sido inferior a 20%.

§ 5º - Os recursos financeiros para obras de esgotamento sanitário se limitarão a PROJETOS de ETEs (e sua ampliação), de emissários e elevatórias;
§ 6º - Doravante, em função do número de sistemas já implantados, esses recursos serão alocados, prioritariamente, para a adequação e regularização das plantas existentes visando à adequação aos padrões de qualidade dos recursos hídricos, podendo, para tanto, serem financiados emissários secundários e unidades adicionais.

§ 7º - Os distritos isolados, desprovidos de sistemas de esgotamento sanitário, poderão receber financiamentos desde o projeto até a implantação de todas as fases e etapas necessárias, compreendendo a coleta, o afastamento e o tratamento dos esgotos dessas localidades.

§ 8º - O Comitê não aprovará financiamento para aquisição de equipamentos permanentes destinados ao trabalho em aterro sanitário, como veículos coletores, compactadores, carregadeiras, escavadeiras, tratores, cestas para coletas e caçambas, assim como para elaboração de Relatório Ambiental Preliminar de forma isolada do projeto.

Art. 7( - Para hierarquização do PDC-09, ficam estabelecidos os seguintes critérios:

I  -  Objetivos do empreendimento:

1 - 10(dez) pontos para obras que efetivamente combatem a erosão existente

2 - 5(cinco) pontos para projetos.

II - Prazo de execução do empreendimento

1 - 5(cinco) pontos para duração até 12(doze) meses.

2 - 3(três) pontos para duração superior a 12 meses

III - Contrapartida:

1 - 3(três) pontos para cada incremento de 10 pontos percentuais no valor da contrapartida, quando esta for em recursos financeiros;

2 - 2(dois) pontos para cada incremento de 10 pontos percentuais no valor da contrapartida, quando esta for em recursos humanos ou equipamentos próprios;

IV - Custos Unitários

1 - Será considerado o índice "R$/população atendida pelo projeto".

V – Também será levada em consideração a seguinte tabela:

	Declividade média do terreno no local do empreendimento, segundo a carta do IBGE:

· superior a 10 %..................................................................

· de 5 % a 10 %....................................................................

· de 5 % a 10 % estabilizadas .............................................

· inferior a 5 %......................................................................
	05 pontos

03 pontos

02 pontos

    01 ponto



	Recuperação e proteção de manancial de abastecimento publico................................................................................
	05 pontos

	Localização na área de contribuição da sub-bacia:

· cabeceiras de mananciais (nascentes) .............................

· matas ciliares ....................................................................

· corredores migratórios.......................................................

· outros.................................................................................
	05 pontos

04 pontos

03 pontos

    01 ponto

	Tipos de solo predominante na área de contribuição do empreendimento:

· solos arenosos, susceptíveis à erosão..............................

· solos areno-argilosos.........................................................

· solos argilosos...................................................................
	05 pontos

03 pontos

01 ponto

	Declividade média do terreno no local do empreendimento, segundo a carta do IBGE:

· superior a 10% ..................................................................

· de 5% a 10%......................................................................

· de 5% a 10% estabilizadas................................................

· inferior a 5% ......................................................................
	05 pontos

03 pontos

02 pontos

01 ponto


§ 1º - Será prioritariamente adotada a seguinte distribuição percentual dos valores alocados para o PDC – 9:

1 - Produção de mudas e promoção do reflorestamento ciliar,  50% (cinqüenta por cento);
2 - Serviços e obras de prevenção e defesa contra a erosão do solo rural e o assoreamento dos corpos d’água,   20% (vinte por cento); 
3 - Serviços e obras de prevenção e defesa contra a erosão do solo urbano e o assoreamento dos corpos d’água e galerias de águas pluviais,   30% (trinta por cento).
§ 2º - Para projetos de galerias de águas pluviais somente serão aceitos com as devidas estruturas de dissipação, e quando realizadas em loteamentos e conjuntos habitacionais, estes devem ter sido aprovados até o ano 2000.

§ 3º - Para os projetos ligados à Drenagem e Controle de Erosão (Urbana e Rural) será exigida como pré-requisito a apresentação de justificativa acompanhada de parecer técnico emitido por órgão competente, como DAEE, Secretaria de Agricultura, DEPRN, IBAMA, ou outros com comprovada ação na área que demonstre a real necessidade da obra ou serviço para a Micro-Bacia envolvida;

§ 4º - Para os projetos de ações que objetivem o Manejo e Conservação de Solo, onde houver necessidade de contratação de hora/máquina ou aquisição de equipamentos, será exigida como pré-requisito a formalização de Consórcios Intermunicipais, ouvindo a Secretaria da Agricultura na definição de área de abrangência do mesmo; 

§ 5º - Será priorizado o financiamento para compra de equipamentos (máquinas) em detrimento de contratação de horas/máquinas;

§ 6º - Os projetos e obras referentes ao controle de erosão, desde que pretendidos em área urbana, restringir-se-ão apenas a este fim, qual seja à sua etapa final, quando então poderão ser dotados recursos para dissipadores de energia e valas, canais ou tubulações finais de drenagem para escoamento à corpos receptores, que nesses casos deverão ter, previamente, a aprovação do DEPRN, no tocante à passagem pelas áreas de preservação permanente (APP) e outorga do DAEE para o lançamento dessas águas.

§ 7º - Os projetos de florestamento e reflorestamento devem ser priorizados e implantados junto às APPs dos mananciais de abastecimento público, iniciando pelas nascentes e tributários, devendo, obrigatoriamente estarem acompanhados das declarações de concordância e de adesão dos proprietários dos locais onde serão executados os empreendimentos, estabelecendo a responsabilidade pelo isolamento e pelos tratos culturais das áreas a serem recuperadas.

§ 8º - Para todos os projetos deverá ser apresentada documentação fotográfica, com no mínimo 05(cinco) fotografias, datadas, que caracterizem o problema a ser combatido.

Art. 8( - Será pontuado com 5(cinco) pontos o projeto cujo tomador apresentar um representante para justifica-lo e defende-lo nas reuniões das Câmaras Técnicas; 

Art. 9( - As solicitações serão classificadas na ordem decrescente de prioridades, como segue abaixo, para as entidades, órgãos e prefeituras que:

I - Já utilizaram verbas de exercícios anteriores e cumpriram rigorosamente os prazos estabelecidos pelo agente financeiro;

II - Já utilizaram verbas de exercícios anteriores e ainda não fizeram prestação final de contas ao agente financeiro;

III - Assinaram contrato com o agente financeiro, mas ainda não iniciaram as obras,

IV - Embora classificadas para obter financiamento, ainda não assinaram contrato com o agente financeiro, e estão em análise no Agente Técnico.

Art. 10 - Para hierarquização dos empreendimentos deverá ser considerado ainda, como critério geral, uma avaliação com base em descrição sucinta do escopo, justificativa e benefícios. 

§ único: Havendo proposta favorável de dois terços dos membros da CT-PA, poderão ser acrescidos outros critérios aos definidos nesta Deliberação.

Art. 11: Se até a data limite que consta do Art. 1( desta Deliberação, as solicitações não superarem os valores disponíveis para financiamento, a Secretaria Executiva determinará outro prazo de 90(noventa) dias para encaminhamento de novas solicitações, assim sucessivamente. 
§ único - Até 10(dez) dias após a data limite referida no caput deste Artigo, a Secretaria Executiva deverá encaminhar as solicitações para a Câmara Técnica de Planejamento e Avaliação emitir parecer sobre as classificações dos empreendimentos, ouvidas as demais Câmaras envolvidas. 
Art. 12 - As solicitações de financiamento na modalidade "REEMBOLSÁVEL" terão prioridade sobre aquelas da modalidade a "FUNDO PERDIDO".

Art. 13 - Os casos omissos devem ser objetos de proposta da CT-PA para posterior deliberação do Plenário, após pronunciamento das demais Câmaras envolvidas.

Art. 14 - As análises das solicitações apresentadas, serão efetuadas preliminarmente, pela CT-PA, observando os enquadramentos das propostas nas ações prioritárias para o CBH-BT e demais documentos exigidos como pré-requisitos.

Art. 15 – Além das exigências estabelecidas “Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO”, as entidades privadas sem finalidades lucrativas, para serem tomadoras de recursos do FEHIDRO, deverão possuir o número mínimo de 20 (vinte) associados e serem reconhecidas como de utilidade pública, no mínimo na instância municipal.
Art. 16 – Os dados gerados em estudos e projetos financiados deverão ser disponibilizados aos órgãos integrantes do SIGRH e usuários dos recursos hídricos.
Art. 17 – Todos os projetos que gerarem dados e produtos georreferenciados (mapas, imagens) deverão fornecer como parte do relatório, arquivos comentados completos (origem, sistema de projeção, datum, nível de exatidão cartográfica), e banco de dados relacionados a eles em formatos que permitam processamento em programas livres (por exemplo: Spring, Grass, TerraView), sem restrições de uso. 

Art. 18 - Esta Deliberação entra em vigor a partir do dia 19 de dezembro de 2005, revogando-se as disposições em contrário.
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